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BRASILEIRA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 1997

RESTITUICAO VIA COMPENSACAO. “CINCO MAIS CINCO”. LEI
COMPLEMENTAR N° 118/05.

O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n° 566.621/RS, em
repercussdo geral reconhecida no RE n° 561.908-7/RS reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte, da LC 118/05, considerando-
se valida a aplicagdo do novo prazo de 5 anos tdo-somente aos pedidos
protocolados depois do decurso da “vacatio legis” de 120 dias, ou seja, a
partir de 9 de junho de 2005. Aplicagdo do art. 543-B, § 3°, do CPC aos
recursos sobrestados.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO.
APRECIACAO.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) ndo ¢ competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria (Simula Carf n°
2), isso porque, a instancia administrativa ndo ¢ foro apropriado para
discussdes desta natureza, pois qualquer discussdo sobre a
constitucionalidade e/ou ilegalidade de normas juridicas deve ser submetida
ao crivo do Poder Judiciario que detém, com exclusividade, a prerrogativa
dos mecanismos de controle repressivo de constitucionalidade, regulados pela
propria Constituicao Federal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros da 3* Turma Especial da 4* Camara da 1* Secao do

CAREF, por unanimidade de votos DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, nos termos do
relatorio e voto que acompanham o presente julgado.
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 Ano-calendário: 1997
 RESTITUIÇÃO VIA COMPENSAÇÃO. �CINCO MAIS CINCO�. LEI COMPLEMENTAR Nº 118/05.
 O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 566.621/RS, em repercussão geral reconhecida no RE nº 561.908-7/RS reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente aos pedidos protocolados depois do decurso da �vacatio legis� de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados.
 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO. APRECIAÇÃO.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula Carf nº 2), isso porque, a instância administrativa não é foro apropriado para discussões desta natureza, pois qualquer discussão sobre a constitucionalidade e/ou ilegalidade de normas jurídicas deve ser submetida ao crivo do Poder Judiciário que detém, com exclusividade, a prerrogativa dos mecanismos de controle repressivo de constitucionalidade, regulados pela própria Constituição Federal. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros da 3ª Turma Especial da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF, por unanimidade de votos DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, nos termos do relatório e voto que acompanham o presente julgado. 
 
 Selene Ferreira de Moraes
 Presidente
 (Assinado Digitalmente)
 
 Sérgio Luiz Bezerra Presta
 Relator
 (Assinado Digitalmente)
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Viviani Aparecida Bacchmi, Sérgio Luiz Bezerra Presta, Sérgio Rodrigues Mendes, Meigan Sack Rodrigues, Selene Ferreira de Moraes. Ausente justificadamente o Conselheiro Walter Adolfo Maresch. Por bem descrever os fatos relativos ao presente contencioso administrativo, passo a adotar parte do relato do contido no Acórdão nº 07-14.944 proferido pela 3ª Turma de Julgamento da DRJ em Florianópolis - SC, constante das fls. 118 e seguintes dos autos, a seguir transcrito: 
�Trata-se de manifestação da companhia requerente (f. 91 a 99) de inconformidade com o Despacho de f. 79 a 81, pelo qual a autoridade administrativa fiscal decidiu não homologar, com base no instituto da decadência, as Declarações de Compensação protocolizadas a partir de 12 de janeiro de 2004 (f. 81), cujos débitos representam o valor, original de R$ 162.623,66.
Inconformada, a contribuinte argumenta, em síntese, que: 
1) o que extingue o crédito tributário (e, assim, serviria de termo inicial de contagem do prazo decadencial/prescricional do direito à repetição do indébito) é a combinação dos eventos, PAGAMENTO e HOMOLOGAÇÃO (f. 96), que compreenderia o prazo combinado de dez anos, eis que o fisco teria cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que já poderia ser efetuado o lançamento, para proceder à homologação (ou ocorreria a "homologação tácita", no mesmo prazo), termo a partir do qual passaria a correr o prazo, a seu ver de natureza prescricional (f. 98), de cinco anos, do direito de pleitear a restituição, no caso, do pagamento espontâneo indevido ou maior do que o devido; é inconstitucional o art. 32 da Lei Complementar nº 118, de 2005, como conclui à f. 98:
Desta forma, além de ilegal e inaplicável ao caso, ante a sua temporalidade, o art. 32 da Lei Complementar nº 118/05, é inconstitucional, devendo prevalecer o prazo prescricional de 10 anos para a repetição de indébito dos tributos lançados por homologação�.
A 3ª Turma de Julgamento da DRJ em Florianópolis - SC, na sessão de 23/01/2009, ao analisar a manifestação de inconformidade apresentada, proferiu o Acórdão nº 07-14.944 entendendo �Julgamento, por unanimidade de votos, em INDEFERIR AS SOLICITAÇÕES nos termos do relatório e do voto do relator�, em decisão assim ementada:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 1997
DIREITO À REPETIÇÃO DE INDÉBITO POR MEIO DE COMPENSAÇÃO. DECADÊNCIA.
Extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos o direito de pleitear a restituição, mesmo por meio de compensação.
CONTAGEM DE PRAZO. TERMO INICIAL. 
Para fins de cômputo do prazo de decadência, não tendo havido qualquer pagamento, aplica-se a regra do art. 173, inc. I do CTN, pouco importando se houve ou não declaração, contando-se o prazo do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Para fins de cômputo do prazo de decadência, tendo havido pagamento antecipado, aplica-se a regra do § 4° do art. 150 do CTN.
Para fins de cômputo do prazo de decadência, todas as vezes que comprovadas as hipóteses de dolo, fraude e simulação deve-se aplicar o modelo do inciso I, do art. 173, do CTN. 
COMPENSAÇÃO. VEDAÇÃO.
Entres outras hipóteses previstas na legislação tributária é vedada a compensação, por meio de Declaração de Compensação, dos créditos relativos a ,/ tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal com o débito consolidado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal - Refis, ou do parcelamento a ele alternativo. 
ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE
Arguições de inconstitucionalidade refogem, à competência da instância administrativa, salvo se já houver decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo, hipótese em que compete à autoridade julgadora afastar a sua aplicação.
Solicitação Indeferida�.
Cientificada da decisão de primeira instância em 10/02/2009, (AR constante das fls. 124) a INTELBRAS S.A. INDUSTRIA DE TELECOMUNICACAO ELETRONICA BRASILEIRA, qualificada nos autos em epígrafe, inconformada com a decisão contida no Acórdão nº 07-14.945, recorreu em 19/02/2009 (125 e segs) a esse Conselho, objetivando a reforma do julgado reiterando, basicamente, os argumentos da manifestação de inconformidade.
Em síntese, é o relatório.
 Conselheiro Sergio Luiz Bezerra Presta
Observando o que determina os arts. 5º e 33 ambos do artigo 33 do Decreto nº. 70.235/1972 conheço a tempestividade do recurso voluntário apresentado, preenchendo os demais requisitos legais para sua admissibilidade, dele, portanto tomo conhecimento.
Porém, tenho antes de adentrar no mérito da questão e constatar se a Recorrente possui ou não credito a ser restituído, vejo que trata de pedido de compensação (fls. 01), protocolado em 11/01/2004, conforme visto abaixo:

Segundo consta dos autos, a Declaração de Compensação acima visava extinguir crédito tributário referente ao débito de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica � IRPJ (Cod. 2362), período de apuração de outubro de 2002, tendo como origem do crédito utilizado saldo negativo de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do ano calendário de 1995.
Porém, O referido pedido teve em 21/11/2008 (fls 79 a 81 dos autos) o despacho decisório com a seguinte fundamentação:











Constato que a fundamentação do decisório acima, e também a decisão proferida pela 3ª Turma de Julgamento da DRJ em Florianópolis � SC consubstanciada através do Acórdão nº 07-14.944 estão em rota de colisão com o que decidiu o Superior Tribunal de Justiça, quando fixou entendimento de que o prazo de restituição dos tributos pagos no âmbito do regime de lançamento por homologação deveria ser contado, para os pedidos realizados após 9 de junho de 2005.
Isso porque a Lei Complementar nº 118/05 que, a título interpretativo, previu que, nos casos de pedido de restituição, o prazo prescricional para postular a restituição deveria ser contado da data do pagamento; e não da data da homologação do pagamento. Surgiu, então, questionamento acerca da aplicação retroativa de referida lei, que foi julgada definitivamente pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal no processo nº 566.621/RS, em repercussão geral, reconhecida no RE nº 561.908-7/RS, tendo ficado assentado o seguinte:
�(...)1) Para as ações e pedidos de repetição realizados antes da vigência da lei complementar nº 118/05 (considerado, aqui, a vacatio legis de 120 dias da sua publicação), o prazo prescricional para restituição de tributos deve ser contado da data da homologação do pagamento, nos termos da �tese dos cinco mais cinco�;
2) Para as ações e pedidos de restituição realizados após a vigência da lei complementar nº 118/05, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005, aplica-se o prazo prescricional de cinco anos, contados do pagamento. 
Transcrevo a ementa do julgado do Excelso Pretório, in litteris:
DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido� (Referida decisão transitou em julgado no dia 27 de fevereiro de 2012).
E, segundo consta do relatório do Despacho decisório a Recorrente solicitou a compensação, originalmente em 11/01/2004, retificando tal pedido em 07/04/2005; ou seja, ambos os pedidos aconteceram antes da vigência da Lei Complementar nº 118/05.
Desta forma para os pagamentos realizados pela Recorrente nos exercícios de 1995 não foram alcançados pela decadência do direito de a Recorrente pleitear a restituição, isso porque, somente após a vigência da Lei Complementar nº 118/05, depois de 9 de junho de 2005, que, a título interpretativo, previu que, nos casos de pedido de restituição, o prazo prescricional para postular a restituição deveria ser contado da data do pagamento; e não da data da homologação do pagamento. 
Neste sentido, é imperativo reconhecer a plausibilidade do direito da Recorrente em pleitear a compensação do saldo negativo de CSLL do exercício de 1995, tendo em vista que a Recorrente respeitou o prazo fixado por lei para o exercício de seu direito.
Já no que se refere à alegada inconstitucionalidade levantada pela Recorrente, aplica-se a Súmula Carf nº 2, assim redigida:
�Súmula Carf nº 2 - O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para superar a preliminar de decadência e determinar que a DRF aprecie o mérito do pleito Recorrente, verificando a compensação do saldo negativo de CSLL do exercício de 1997.

Sergio Luiz Bezerra Presta � Relator
(Assinado digitalmente)
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Selene Ferreira de Moraes Sérgio Luiz Bezerra Presta
Presidente Relator
(Assinado Digitalmente) (4Assinado Digitalmente)

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Viviani Aparecida

Bacchmi, Sérgio Luiz Bezerra Presta, Sérgio Rodrigues Mendes, Meigan Sack Rodrigues,
Selene Ferreira de Moraes. Ausente justificadamente o Conselheiro Walter Adolfo Maresch.

Relatorio

Por bem descrever os fatos relativos ao presente contencioso administrativo,

passo a adotar parte do relato do contido no Acordao n® 07-14.944 proferido pela 3* Turma de

Julgamento da DRJ em Floriandpolis - SC, constante das fls. 118 e seguintes dos autos, a

seguir transcrito:

“Trata-se de manifesta¢do da companhia requerente (f. 91 a 99) de inconformidade
com o Despacho de f. 79 a 81, pelo qual a autoridade administrativa fiscal decidiu
ndo homologar, com base no instituto da decadéncia, as Declaragoes de
Compensagdo protocolizadas a partir de 12 de janeiro de 2004 (f. 81), cujos débitos
representam o valor, original de R$ 162.623,66.

Inconformada, a contribuinte argumenta, em sintese, que:

1) o que extingue o crédito tributario (e, assim, serviria de termo inicial de
contagem do prazo decadencial/prescricional do direito a repeti¢do do indébito) ¢ a
combinacdo dos eventos, PAGAMENTO e HOMOLOGACAO (. 96), que
compreenderia o prazo combinado de dez anos, eis que o fisco teria cinco anos,
contados do primeiro dia do exercicio seguinte dquele em que jd poderia ser
efetuado o langcamento, para proceder a homologag¢do (ou ocorreria a
"homologacdo tacita", no mesmo prazo), termo a partir do qual passaria a correr o
prazo, a seu ver de natureza prescricional (f. 98), de cinco anos, do direito de
pleitear a restitui¢do, no caso, do pagamento espontdneo indevido ou maior do que
o devido, é inconstitucional o art. 32 da Lei Complementar n° 118, de 2005, como
conclui a f. 98:

Desta forma, além de ilegal e inaplicavel ao caso, ante a sua temporalidade, o art.
32 da Lei Complementar n° 118/05, é inconstitucional, devendo prevalecer o prazo
prescricional de 10 anos para a repeticdo de indeébito dos tributos langados por
homologagdo™.

A 3* Turma de Julgamento da DRJ em Florianopolis - SC, na sessao de

23/01/2009, ao analisar a manifestagao de inconformidade apresentada, proferiu o Acérdao n°
07-14.944 entendendo “Julgamento, por unanimidade de votos, em INDEFERIR AS
SOLICITACOES nos termos do relatério e do voto do relator”, em decisdo assim ementada:

“ASSUNTQ:; CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
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Ano-calendario: 1997

DIREITO A REPETICAO DE INDEBITO POR MEIO DE COMPENSACAO.
DECADENCIA.

Extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos o direito de pleitear a
restituicdo, mesmo por meio de compensagdo.

CONTAGEM DE PRAZO. TERMO INICIAL.

Para fins de computo do prazo de decadéncia, ndo tendo havido qualquer
pagamento, aplica-se a regra do art. 173, inc. I do CTN, pouco importando se
houve ou ndo declarag¢do, contando-se o prazo do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

Para fins de computo do prazo de decadéncia, tendo havido pagamento antecipado,
aplica-se a regra do § 4° do art. 150 do CTN.

Para fins de computo do prazo de decadéncia, todas as vezes que comprovadas as
hipoteses de dolo, fraude e simulagdo deve-se aplicar o modelo do inciso I, do art.
173, do CTN.

COMPENSACAO. VEDACAO.

Entres outras hipoteses previstas na legislagdo tributaria é vedada a compensagdo,
por meio de Declaracdo de Compensagdo, dos créditos relativos a ,/ tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal com o débito
consolidado no dmbito do Programa de Recupera¢do Fiscal - Refis, ou do
parcelamento a ele alternativo.

ARGUICOES DE INCONSTITUCIONALIDADE

Arguicoes de inconstitucionalidade refogem, a competéncia da instancia
administrativa, salvo se ja houver decisdo do Supremo Tribunal Federal declarando
a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo, hipotese em que compete a
autoridade julgadora afastar a sua aplicagdo.

Solicita¢do Indeferida”.

Cientificada da decisdao de primeira instancia em 10/02/2009, (AR constante

das fls. 124) a INTELBRAS S.A. INDUSTRIA DE TELECOMUNICACAO ELETRONICA
BRASILEIRA, qualificada nos autos em epigrafe, inconformada com a decisdo contida no
Acordao n°® 07-14.945, recorreu em 19/02/2009 (125 e segs) a esse Conselho, objetivando a
reforma do julgado reiterando, basicamente, os argumentos da manifestacio de

inconformidade.

Voto

Em sintese, ¢ o relatorio.

Conselheiro Sergio Luiz Bezerra Presta

Observando o que determina os arts. 5° e 33 ambos do artigo 33 do Decreto

n®. 70.235/1972 conhecgo a tempestividade do recurso voluntario apresentado, preenchendo os

demais requisitos legais para sua admissibilidade, dele, portanto tomo conhecimento.
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Porém, tenho antes de adentrar no mérito da questdo e constatar se a
Recorrente possui ou ndo credito a ser restituido, vejo que trata de pedido de compensacao (fls.
01), protocolado em 11/01/2004, conforme visto abaixo:
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Segundo consta dos autos, a Declaragdo de Compensacao acima visava
extinguir crédito tributario referente ao débito de Imposto de Renda da Pessoa Juridica — IRPJ
(Cod. 2362), periodo de apuragdo de outubro de 2002, tendo como origem do crédito utilizado
saldo negativo de Contribui¢cdo Social sobre o Lucro Liquido do ano calendario de 1995.

Porém, O referido pedido teve em 21/11/2008 (fls 79 a 81 dos autos) o
despacho decisério com a seguinte fundamentagao:
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DELEGACTA DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANOPOLIS - 5C
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COMNTIRLICAD SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDG - CSLL
Erercicio 1998 = And=cabendario 1995

CUMPENSACAD
O sujeito passivo que aparar crédiio relaliva a tributo administrada pela Secretaria da
Rescits Federal, passivel de restitaigio, poderd utilizd-o na compensagiio de débitas

priprios, relativos a quaisquer tributos & ihuighes sob suz adminstesgio. Constatada &
imuficiéncia ou ipexistiéncia do ceédito alegado, imple-s¢ @ cobranga dos débites cujas
p ties nda farem b Lagad:

MAQ HOMOLOGACAO DAS COMPENSACOES

Trala o presente processo de Declaragio de Compensegio de débiio de Imposto de Renda
da Pessoa Juridica — IRPJ (Cod. 2362), perfodo de apurgio de outubro de 2002, em que s spomla Coma
origem do erédive milizado salde negativo de Contribuigio Social (CSLL) — ano calendirio de 1993,
consoante fls. 102,

Também tramitavam nesta Segio outros processos administrativos de interesse do nsesmo
contribuinte, com base no mesmo crédito (Saldo Negative de CSLL do ano calendirio de 1995). Assim,
com base ma Portarin SRF n® 6.129, de 2 de dezembro de 2005, que estabslece que serdo objeto de um
inico processo administrativo 05 Pedidos de Restitvigio ou de Ressarcimento e as Declaraghes de
Compensacio que tenham par base o mesma crédiio, ainda que apreseatados em datas distinias, foram
extraidss cdpias das DOOMP anslisades por aqueles processos € anexadas oo presenle processo, sendo
transferidos para este processo 0% débitos cadastrades no sistemna PROFISC, conforme despacho de fls. 78
¢ a seguir relacionadas.

5 Diéddtng

. Frocess n° Data Fls. C:::::r n&‘!‘m Compeasados -
Wir Original
0721 23h% CuUZINIZ_| RS 173430
IS OO0TA0NES | I | s Same | Fevonos | msatese
LES4Z D0 2a004-85 | 200140000 ET] 2a54 Barf3005 B 114BE.01
L6152 DAY 1 2700060 -5 L 20NN 63 2484 Mar 05 R 406656
L6554 2 000 30004 - 15 20117004 23 1454 SenITHI2 RE 1.752.4
IG5EZ00MNZLI04-14 | 2001z | 23 2362 Row2iitz | RS 331807
LGSEZCOMIZAZ004-11 | JUNL0 | 34 2484 Nowrdiinr | RS 175635
615 42 D006 17200411 300100 25 24B4 Ouy2HE | RE LEELSG
5L DR I04-19_ | anaioed | 26 2884 Agn200 | RS 1313487
A5 QOD0GSTI00E-44 A1 00 27 2484 Now 300 E$ 1.900 835
[ iGSeTO0mMTI 00457 | snaiooe | FETT Ago/B00 | RS LRES.65
LGS 00072200400 | 3001 | 29 2340 Sau2003 | RY 356561

LESLT 0000 TIZ004-48 | 30010004 | 23] Quu2003 | RS 3567

[ oS4 OO0 74000 51 30100 3 2361 Mow 2003 R 5605 04

G5 4E D01 L0040 | 1z |3 1T Tuimzod | RESEes1l |
BEALO004 /200437 | 1nacoes |33 35 P irimeo | B L0739
165420004 1 5200428 LS00 L1 [LTH 12 im0 | RS 5. 7502
LS 2 OO0 1 770001 LB £ 3373 17 timaood | RE 10T T2
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16543 ST MNH-0Z N el 3373 3* eim2004 | RS 1132567
Tulal BS 139.33,71

OF [FMINISTERIO DA FAZENDA FL 108
g, SECHETARIA DA HECEITA FEDERAL DO BRASIL

Hi, npindn, o5 débilos compensados originalmente peld prescnle  processn, que s
encaniram a seguir relac ooadna:

Dhéhites
Precesso n* Data Fls. tm:' ':M* Compensados —
puriehe | vir Original
L5421 UO0TL -39 0SUL2004 | 0102 I¥2 Ot/ 2003 RS 3.293,40
| LA MK 12 00M-30 07/04/2005 17118 362 FewI00s RS 7.075.08
Lo R L2 HH-38 IR/2005 55 262 Mua 2005 RE 1252147
Tutal RS 13.201.94

O sujeito passive tem direito de pleiteas, no prazo de 5 (cince) anos, a restiligdo de

quantias pagss de forma indevida ou mabor que o devido, nas formas definidas pelo Cddige Tributdrio

acional — CTH = Lei P 5.172, de 25 de outubro de 1966, contuda, cabe &0 postulame o dous de provar o
direlto pretendido.

s institwios da restiivigdo ¢ da compensagiio, tratados nos diplomas legais em neferdncia
encontram-se disciplinados pela Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com as alicragics introduzidas
pels Lel 1® 100637 de 30 de dezembro de 2002, Lei o” 10,833, de 2003, Lei n® 11051, de 2004 ¢ Lel o
11196, de 2005, que, em sews aris, 73 ¢ 74, smpliou o campo das compensagies entre tribulos 2
coslribuighes sdministradas pela SRF, estando, staalmente, 0% procedimentos administrativos vigentes
nommalizadoes pela Instrugio Nosmativa SEF n® 600VZ005.

Da Decadéncin

Sem sdentrafmos no sspecto da liquidez ¢ cerleza do crédito pretendido, hi que se
considerar que o prazo pam que o consribuinte possa pleitsar a restituigio ou promover & compensacho de
tribiglo ou costrbuigho pago indevidamente ou em valor maior que o devide extingue-se apds o
transcursa do praza de 5 {cinco) anas, contada da dats da extingdo do enddito tributdrio, a qual, no caso de
tribusin sujeilo & langamento por homologagdo, opers-s¢ com o pagamenio antecipado, nos lermes dos
arnis, 150, §1o, 156, inciso VII, 165, inciso [, & 168, tneiso L, da Led no 5,072, de 25 de cutubro de 1566 -

ige Tribuidrko Maclomal (CTN), conscante, inclusive, imlerpretagio dada pelo an. 3o da Led
Complementar po 118, de 9 de Feversiro de 2005,

A extingio do crédito tributirio, no caso da CSLL, se di ao cabo do periodo-base de
APUTECRD, que vem a ser o periccdo de tempo delimitado pela begislacho tributiria (més, trimesine ou ano),
campreendido em um ano-calendirio - doze meses comsecutives contados de 1 de jancire & 31 de
dezembro, dumnle o gqual 430 apusades os resultados da pesson juridica e caloulados o8 impostos ¢
contribulghes, ou seja, no @limo dia do més, do trmsestee ou em 31 de dezembro, data fomada coma
baliza para a apuragio da base de cileulo da Conribuigio Social {CSLL) ou do lucro real (IRFY), base de
cileuln para a incidéncia do impasto.

Nos casos de pag Ipados por estimativa o na foale, o
direita de pleitear a restitudgio ou comp gia, de recolki a% feilos & madof que o devido 30 final do
ano calenddrio, tem o inicio da contagem do prazo decadencial no encerramento do balango do nespedtive
ani calendario,

Camsoanie o5 lermns da fundamentagio dada, & extingho do crédito tribatinio lquidado de
farma indevida seormeu no enceramenta do ano-calendirio 1995, em 311201995, pois em se tratance de
regime de apuragiio anual da lsers real, com antecipagin de estimativas mensais, somente naguelas datas
se pade obter o valor do crédite efetive de CSLL o ano, ¢ o monlanic reeolhide em excesso, € qus den
arigem a0 referide Saldo Megativo de CSLL P
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OF C £ MINISTERIO DA FAZENDA Pl 58
SECRETARLA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL o %

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANGPOLIS - 5C %f\.
DESPACHD DECISORID (Processs n® 1654200001 1/2004-34 - Compensagin)

Mo caso em tela, verifica-se gue foram prodocolsdas Declarsgies de Compensagio
medianle formulirio a partir de DLADL2004 (vide tabela) Entende-se, em virlude desta inéreia, que
naquela ocasifo, em relagio ao ano-calenddrio 1995, o direito do contribuinte & requeres restitoiglo oo 2
eleluar compensagies de débilns ji estava decaido p:lcl frorscarsn do quirupl&nin legal.

Asgim, tendo =m conta que desde o encerramenta do !u:rl'.ud.o de :puru;;]u ocogmido &m
FNAN1995, ard a peotocolleagio das Declaragies de Compensagio j baviam decorrido mais de cinco
anes, & contribuine perdera o direito 20 crédig nio utilizado para nlym]un':au;jn atd 311 2 )

Ao Deglaraghes de Compensagiio foram prodoceladss quandio j§ estava em vigéncia a Lei
o* 10835700 que cstabelece que a declarsgio de compenssgio comstitud conflissio de divida e
instrumento hibij e suficiente pam a exigéncia dos débitos indevidamente rompc.nsaﬂns.

Mo presente processo, o5 eréditos foram np]lrnr_loq; com base nos valores de Condribuigiio
Social subre o Lucro Liquida - CSLL devidos, informsdos pelo proprio conlribuinte na DIF] neapectiva,
nae sendo, no enlante, lais valores objeto de verificagdo. Fica, portante, resguardado o direito de a
Fazends Macional, com |base em elementod fatcos, venlicar e cobrar evenlioig diferengas, nio

.:iranIiCnmi:ra kamalogagin dos valares apuraliqx |'\-L||.1 coniribuinte

CONSIDERANIMY foda o exposio, & de o mais que do processa consla, uso da
competéneia definida pelo ar, 238, incieo VI, do Regimento Interno aprovado pela Portarda MFE o 95, de
) di bl de 2007, para, em relagio bs compensagies realizadas com o saldo negativo de IRP) refereale
o exercigio de 1998, ano calendinio de 1997, pelo contribuinie INTELBRAS S.A. - IND. TELEC.,
ELETRONICA BRASILEIRA, CHNFP] n° 82,901 000 TK1-27:

&l Nio homaologar, com base oo instituse da decadéncia, as
Declaraghes de Compensscho protocoladas a partie de 01701/3004, cujos
débitos italizam em R 162.623,66 (valor onginal

b} Realizar a cobrangn dos débilos EJj.;.i compensagies nao forem
homelogades por este procedimenta,

Anole-se ¢ encaminhe-s6 & Agincia da Receila Federal em 580 José - SO para ciéncia ao
interessado, inlimamdo-0 a efetuar em 30 (trintz) dias contades da ciéncin, o pApRmeEnie dos débitos
indevidaments compensadas, sendo-lhe facultado, no mesme prazo, a apresemiacdo de manifestagio de

.i:lumflmnidallz i Delegacia da Receita Federal de Julgaments em Flariandpalis - SC.

Proceda-sc o exeCugdo dos procedimenios perlinenles, em congoniancia com a Inslmogio
Mormativa SREF n® 600, de 28 de dezemboo de 2005, bem como o Postaria MEMPS p® 2372006 ¢ demais
legislagio aplicdvel.

i -7
DHF EM FLOJELA LSS
EERVICED O (s gl AR T L,
Emn 34

i
MARMD IBERE DY) 0 QUINTAS
Isiriculs SIAPECADY AR - Chele da SEORT
nilfGag o compETiCIA
LPen, pazmw :-'l-}r_ AT - DLl PN

F

Constato que a fundamentacdo do decisério acima, € também a decisdao
proferida pela 3* Turma de Julgamento da DRJ em Floriandpolis — SC consubstanciada através
do Acordao n° 07-14.944 estdo em rota de colisao com o que decidiu o Superior Tribunal de
Justica, quando fixou entendimento de que o prazo de restituicao dos tributos pagos no ambito
do regime de langamento por homologacdo deveria ser contado, para os pedidos realizados
apos 9 de junho de 2005.

Isso porque a Lei Complementar n° 118/05 que, a titulo interpretativo, previu
que, nos casos de pedido de restitui¢ao, o prazo prescricional para postular a restituicdo deveria
ser contado da data do pagamento; e nao da data da homologagao do pagamento. Surgiu, entao,
questionamento acerca da aplicacdo retroativa de referida lei, que foi julgada definitivamente
pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal no processo n® 566.621/RS, em repercussao
geral, reconhecida no RE n° 561.908-7/RS, tendo ficado assentado o seguinte:

“(..)1) Para as agoes e pedidos de repeti¢do realizados antes da vigéncia da lei
complementar n° 118/05 (considerado, aqui, a vacatio legis de 120 dias da sua
publicagdo), o prazo prescricional para restitui¢do de tributos deve ser contado da
data da homologagdo do pagamento, nos termos da “tese dos cinco mais cinco”;
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2) Para as agoes e pedidos de restituicdo realizados apos a vigéncia da lei
complementar n° 118/05, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005, aplica-se o prazo
prescricional de cinco anos, contados do pagamento.

Transcrevo a ementa do julgado do Excelso Pretorio, in litteris:

DIREITO TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA — APLICACAO RETROATIVA
DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005 — DESCABIMENTO — VIOLACAO A
SEGURANCA JURIDICA — NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA VACACIO
LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETICAO OU
COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9
DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a
orientagdo da Primeira Seg¢do do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a
langamento por homologagdo, o prazo para repeticdo ou compensagdo de indébito
era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplica¢do combinada
dos arts. 150, § 4°, 156, VII, ¢ 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-
proclamado interpretativa, implicou inovagdo normativa, tendo reduzido o prazo de
10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei
supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo juridico deve ser
considerada como lei nova. Inocorréncia de violagdo a autonomia e independéncia
dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete,
como qualquer outra, ao controle judicial quanto a sua natureza, validade e
aplicagcdo. A aplica¢do retroativa de novo e reduzido prazo para a repeti¢do ou
compensagdo de indébito tributdario estipulado por lei nova, fulminando, de
imediato, pretensoes deduzidas tempestivamente a luz do prazo entdo aplicavel, bem
como a aplicagdo imediata as pretensoes pendentes de ajuizamento quando da
publicacdo da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transi¢do, implicam ofensa
ao principio da segurancga juridica em seus contetidos de protecdo da confianga e de
garantia do acesso a Justica. Afastando-se as aplicagoes inconstitucionais e
resguardando-se, no mais, a eficacia da norma, permite-se a aplica¢do do prazo
reduzido relativamente as agoes ajuizadas apos a vacatio legis, conforme
entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Sumula do Tribunal.
O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes ndo apenas que
tomassem ciéncia do novo prazo, mas também que ajuizassem as ag¢oes necessarias
a tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Codigo Civil, pois, ndo
havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicagcdo do novo prazo na maior
extensdo possivel, descabida sua aplica¢do por analogia. Além disso, ndo se trata de
lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrario. Reconhecida a
inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se valida
a aplica¢do do novo prazo de 5 anos tdo-somente as agoes ajuizadas apos o decurso
da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplica¢do do
art. 543-B, § 3° do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordindrio
desprovido” (Referida decisdo transitou em julgado no dia 27 de fevereiro de 2012).

E, segundo consta do relatério do Despacho decisoério a Recorrente solicitou
a compensacao, originalmente em 11/01/2004, retificando tal pedido em 07/04/2005; ou seja,
ambos-os-pedidos aconteceram antesdavigéncia da Lei Complementar n® 118/05.



Processo n° 16542.000011/2004-34 S1-TE03
Acordao n.° 1803-001.500 F1. 189

Desta forma para os pagamentos realizados pela Recorrente nos exercicios de
1995 nao foram alcangados pela decadéncia do direito de a Recorrente pleitear a restituicao,
isso porque, somente apos a vigéncia da Lei Complementar n® 118/05, depois de 9 de junho de
2005, que, a titulo interpretativo, previu que, nos casos de pedido de restitui¢do, o prazo
prescricional para postular a restituicdo deveria ser contado da data do pagamento; e ndo da
data da homologagdo do pagamento.

Neste sentido, ¢ imperativo reconhecer a plausibilidade do direito da
Recorrente em pleitear a compensacao do saldo negativo de CSLL do exercicio de 1995, tendo
em vista que a Recorrente respeitou o prazo fixado por lei para o exercicio de seu direito.

Ja no que se refere a alegada inconstitucionalidade levantada pela Recorrente,
aplica-se a Simula Carf n° 2, assim redigida:

“Sumula Carf n° 2 - O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto
no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para superar a preliminar de
decadéncia e determinar que a DRF aprecie o mérito do pleito Recorrente, verificando a
compensac¢do do saldo negativo de CSLL do exercicio de 1997.

Sergio Luiz Bezerra Presta — Relator
(Assinado digitalmente)



